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Notícias do STF 

 

A Segunda Turma confirmou, na sessão de ontem(22), decisão do 
ministro Celso de Mello, que negou seguimento a Habeas Corpus (HC 
107225) impetrado em favor de K.V.A., acusado de participar do 

assassinato do executivo 
 Humberto de Campos, diretor 
do Frigorífico Friboi, em 
dezembro de 2008. K.V.A. é 
irmão da mulher do executivo, 
a bióloga G.C.M., acusada de 
ser a mandante do crime, que 
teria sido executado pelo 
irmão. Neste HC, a defesa de 

K.V.A. pedia que fosse estendido a ele os efeitos da decisão (HC 
105556) que permitiu à sua irmã aguardar o julgamento em liberdade. 
Ambos irão ao Tribunal do Júri. 
 

O ministro rejeitou a alegação da defesa de que a situação de K.V.A. 
era idêntica à de G.C.M.. Celso de Mello salientou que a extensão de 
decisões benéficas a corréus, com base no artigo 580 do Código de 
Processo Penal, exige fundamentação “em motivos que não sejam de 
caráter exclusivamente pessoal”.  
 

Motivos de caráter pessoal impedem extensão de decisões 
benéficas a correús, decide 2ª Turma  
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“A concessão da ordem pode ser objeto de extensão, em favor de 
terceiros, desde que constatada a identidade ou a similitude das 
circunstâncias de caráter objetivo que fundamentam a decisão cuja 
eficácia se pretende estender. Sucede, no entanto, que a análise da 
decisão de pronúncia, no ponto em que manteve a prisão cautelar do 
ora paciente, demonstra que o ilustre magistrado de primeira instância 
fundou-se em motivo de ordem pessoal, qual seja, o fato de referido 
paciente ostentar 'antecedentes criminais por crimes graves', 
circunstância que revela a falta de pertinência quanto à invocação, na 
presente sede processual, da regra constante do art. 580 do CPP”, 
concluiu o decano do STF. 
 

Processo: HC.107225 
Leia mais... 
 
2ª Turma afasta quantidade de droga como impedimento a 
redução de pena 
 

A Segunda Turma parcialmente pedido da Defensoria Pública de 
Minas Gerais e determinou ao juízo de primeiro grau que proceda a 
nova individualização da pena de dois homens presos por tráfico de 
entorpecentes. Condenados à pena de cinco anos e seis meses de 
reclusão, os dois vêm tentando reduzi-la em dois terços, patamar 
máximo previsto no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006 (Lei de 
Drogas), mas em todas as instâncias a pretensão foi rejeitada com 
base na quantidade da droga apreendida: 98 pedras de crack. 
 

O relator do HC 106135, ministro Gilmar Mendes, assinalou que a 
quantidade de droga deve ser sopesada na primeira fase da 
individualização da pena, e é impróprio invocá-la por ocasião da 
escolha do fator de redução prevista na Lei de Drogas, sob pena de 
“bis in idem” – duas penas sobre um mesmo fato gerador. 
 

O parágrafo 4º do artigo 33 da Lei de Drogas admite a redução da 
pena de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, 
tenha bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas 
nem integre organização criminosa. Os autos registram que os dois 
apenados preenchem esses requisitos, pois, de acordo com a 
sentença, além de serem primários e terem bons antecedentes, havia 
“indícios de que se tratam de usuários que comercializam a droga 
para manter o próprio vício”, circunstâncias extrapenais consideradas 
favoráveis aos réus. 
 
Apesar disso, o juiz de primeiro grau aplicou a redução em patamar 
intermediário, e não máximo. Esse entendimento foi mantido pelo 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais e pelo Superior Tribunal de 
Justiça. Segundo o STJ, “na fundamentação de primeiro grau já se 
percebe que os pacientes merecem a redução máxima”. Mas, por 
considerar “significativa” a quantidade de entorpecente apreendida, o 
Tribunal denegou a ordem. 
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Para a Defensoria Pública, o STJ teria contrariado sua própria 
jurisprudência, segundo a qual a redução da pena, uma vez 
preenchidos os requisitos legais, deve ser aplicada sem levar em 
consideração a quantidade de droga apreendida. Ao não fazê-lo, teria 
imposto condições “mais gravosas, e não constantes em lei”, para a 
não fixação da diminuição no máximo previsto. 
 

O ministro Gilmar Mendes acolheu a argumentação da defesa, e seu 
voto foi no sentido de determinar nova individualização da pena, na 
medida em que a causa da redução não foi devidamente 
fundamentada. “O magistrado não deve utilizar a quantidade de droga 
apreendida para efeitos de motivar a redução a menor”, afirmou. A 
decisão foi unânime. 
 
Processo: HC.106135 
Leia mais... 
 

Por unanimidade, os ministros da Primeira Turma, concederam 
Habeas Corpus (HC 103037) 
para anular decisão do Superior 
Tribunal de Justiça que, ao 
considerar que houve excesso 
de linguagem numa sentença de 
pronúncia, determinou seu 
envelopamento, sem anular a 
peça processual. Com a decisão, 
o juiz deverá proferir nova 
pronúncia contra o réu. 

                           
O habeas foi ajuizado em favor de L.S.V.H., magistrado aposentado 
acusado pelo assassinato de um promotor em 1989. A defesa 
questionou a sentença de pronúncia, decisão que encaminhou o caso 
para julgamento pelo Tribunal do Júri. De acordo com os advogados, 
haveria excesso de linguagem nesta decisão. 
 
Ao julgar recurso da defesa contra a decisão, o STJ determinou que a 
sentença fosse desentranhada dos autos e envelopada, “de forma a 
evitar que os jurados tenham ciência de seus termos, certificando-se 
nos autos a condição de pronunciado do paciente”. 
 

1ª Turma anula sentença de pronúncia com excesso de 
linguagem 
 

Em seu voto, a relatora do HC, ministra Cármen Lúcia, lembrou que os 
jurados devem ter acesso a todas as peças processuais. A decisão do 
STJ, que em vez de anular a pronúncia com excesso de linguagem 
determinou que a peça fosse lacrada, configuraria constrangimento 
ilegal, além de uma dupla afronta à soberania dos veredictos 
assegurada à instituição do júri, tanto por ofensa ao Código de 
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Processo Penal (artigo 472) quanto principalmente por afronta ao 
artigo 5º, inciso 38, alínea “c“, frisou a ministra. 
 

Com esse argumento, a relatora votou no sentido de conceder a 
ordem para anular a sentença de pronúncia e os consecutivos atos 
processuais, para que seja proferida nova pronúncia, nos termos da 
legislação. Todos os ministros acompanharam a relatora. 
 

Processo: HC.103037 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Centro acadêmico pode propor ação civil em favor de estudantes  
 

Centro acadêmico pode propor ação 
civil pública com índole consumerista em 
favor de estudantes. Essa foi a decisão 
da Quarta Turma ao julgar recurso do 
Centro Acadêmico de Direito Edézio Nery 

Caon contra a Fundação das Escolas Unidas do Planalto Catarinense 
(Uniplac).  
 

Em assembleia com os estudantes do curso de direito, ficou decidido 
que o centro ingressaria com uma ação civil pedindo o 
reconhecimento da ilegalidade e abusividade de algumas condutas 
praticadas pela Uniplac. Entre elas, assuntos como reajuste de 
anuidade sem observância de prazo mínimo de divulgação, taxa de 
matrícula com média de 22 créditos, taxa de matrícula efetuada fora 
do prazo, não divulgação da proposta de contrato de adesão aos 
alunos e imposição de matrícula em no mínimo 12 créditos.  
 
Em primeira instância, o juiz julgou extinto o processo por ilegitimidade 
ativa do centro acadêmico e impossibilidade jurídica do pedido. Em 
apelação, o pedido foi novamente negado, sob o argumento de que o 
centro acadêmico não possuiria autorização mínima exigida em lei 
para propor a ação. Segundo o artigo 7 da Lei n. 9.870/1999, é 
necessário o apoio de, pelo menos, 20% dos alunos, no caso de 
ensino superior, para que as associações possam propor ação.  
 
Em seu voto, o ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso, 
afirma que o processo coletivo pode ser ajuizado por entidades civis, 
como associações e sindicatos, defendendo diretamente seus 
associados ou todo o grupo, mesmo de não associados, desde que 
compatível com os fins institucionais.  
 
No caso, o próprio estatuto do centro acadêmico prevê a condição de 
defesa dos interesses dos estudantes de direito, de forma genérica. E 
assim, segundo o relator, pode se entender que tal disposição também 
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diz respeito aos interesses dos estudantes, como consumidores, 
diante da instituição de ensino particular, para a discussão de 
cláusulas do contrato de prestação de serviço educacional.  
 
Os demais ministros seguiram o voto do relator para que a ação civil 
pública retome seu curso normal para o julgamento do mérito.  
 

Processo: HC.1189273 
Leia mais... 
 
Servidor aprovado em novo concurso não aproveita vantagens 
do cargo anterior  
 

O tempo exercido por um servidor no cargo de Analista Judiciário – 
Área Judiciária não lhe dá o direito de assumir o cargo de Analista 
Judiciário – Área de Execução de Mandados (oficial de justiça) no 
mesmo padrão em que se encontrava. A decisão é da Segunda Tuma. 
 

Aprovado em novo concurso para assumir o cargo de oficial de justiça, 
o servidor queria ser empossado no final da carreira, padrão no qual 
se encontrava no cargo anterior. Ele argumentou que teria direito a 
esse benefício porque as carreiras eram idênticas.  
 

O relator do recurso em mandado de segurança, ministro Mauro 
Campbell Marques, ressaltou que a Lei n. 9.421/1996, vigente na 
época dos fatos, criou três carreiras distintas, cada uma com cargos 
sistematicamente separados e regulamentados de acordo com as 
especificidades de funções e atribuições.  
 

A referida lei determinou que o ingresso nas carreiras judiciárias, 
conforme a área de atividade ou a especialidade, ocorre por concurso 
público, no primeiro padrão de classe “A” do respectivo cargo. 
“Concurso público é forma de provimento originário, não aproveitando 
ao aprovado, via de regra, quaisquer status ou vantagens relativas a 
outro cargo eventualmente ocupado”, afirmou o relator.  
 

Todos os ministros da Turma seguiram o voto do relator e negaram 
provimento ao recurso do servidor. 
 

Processo: RMS.32651 
Leia mais...  
 
Justiça Federal é competente para julgar roubo em avião em solo  
 

O Superior Tribunal de Justiça confirmou a competência da Justiça 
Federal para processar e julgar as causas que envolverem delitos 
cometidos a bordo de aeronaves, independentemente delas se 
encontrarem em solo. A decisão foi proferida num habeas corpus em 
que o réu pedia a anulação de uma decisão proferida pela 2ª Vara 
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Criminal de São Paulo, que o condenou a 13 anos e quatro meses de 
reclusão por um roubo ocorrido em uma aeronave no pátio do 
aeroporto de Congonhas, em São Paulo.  
 
O crime em questão ocorreu no interior de um avião Embraer 810, em 
pouso, onde um grupo de homens armados roubou malotes no valor 
de mais de R$ 4 milhões. O montante era transportado pela empresa 
Protege S/C Ltda. e pertencia ao Banco do Brasil. De acordo com a 
defesa do réu que contestava a condenação, os crimes praticados 
contra o banco não deslocariam a competência da justiça comum para 
a Justiça Federal, tampouco o fato de o delito ter sido praticado contra 
uma empresa de transporte de valores em um aeroporto.  
 
No entanto, para o relator no STJ, desembargador convocado Adilson 
Macabu, a Constituição Federal é clara e taxativa quanto à 
competência dos juízes federais neste caso. Segundo o artigo 119, 
inciso IV, eles são responsáveis por processar e julgar delitos 
cometidos a bordo de aeronaves, independentemente delas se 
encontrarem em solo. O réu teve a condenação confirmada pelo 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) por roubo e formação 
de quadrilha.  
 
Processo: HC.108478 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 

Juízes debatem papel do Judiciário no gerenciamento de 
desastres ambientais  
 

Juízes especializados em 
fazenda pública e em direito 
ambiental reúnem-se nesta 
quarta-feira (23/03), a partir da 
10h30, no salão de conferências 
do Superior Tribunal de Justiça, 
em Brasília, para discutir o 
gerenciamento de desastres 
naturais e outros aspectos legais 

relacionados ao meio ambiente. De acordo com o Conselheiro 
Nacional de Justiça, Paulo Tamburini, esse primeiro encontro tem o 
objetivo de definir o papel do Judiciário em questões ambientais, 
traçando parâmetros para futuras ações. 
  
“Os direitos ambientais hoje são considerados direitos humanos de 
última geração”, explica Tamburini, coordenador de um grupo de 
trabalho do CNJ encarregado de propor parâmetros para a ação da 
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Justiça em casos de desastres ambientais. O grupo de trabalho visitou 
no início do ano os municípios de Petrópolis e Teresópolis, no Rio, 
que foram atingidos pelas enchentes, para conhecer a experiência dos 
juízes no enfrentamento da tragédia. 
 
Conselheira pede apoio a magistrados para campanha da 
conciliação 
     

 As principais metas da 
próxima Semana Nacional da 
Conciliação - campanha anual do 
Conselho Nacional       de Justiça 
- foram apresentadas 
recentemente pela coordenadora 
dos trabalhos no âmbito do 
Conselho, conselheira Morgana 

Richa, a presidentes e corregedores dos diversos tribunais do país. O 
encontro que tratou do assunto, realizado em Brasília, teve como 
objetivo pedir o apoio destes magistrados ao CNJ na difusão e 
ampliação das ações que levam à consolidação da cultura de 
pacificação de conflitos no Judiciário brasileiro. Programada para o 
período entre 20 de novembro e 02 de dezembro deste ano, a 
Semana Nacional da Conciliação consiste num esforço concentrado 
dos tribunais para a realização de audiências de conciliação nos 
vários ramos do Judiciário. A perspectiva deste ano, de acordo com a 
conselheira Morgana Richa, é de intensificar os trabalhos durante todo 
o ano e não somente durante a Semana - o que deve acontecer a 
partir da implantação definitiva da Política Nacional de Conciliação e 
da atuação dos núcleos e centrais de conciliação nos tribunais. 
 
Bancos e SFH - A conselheira destacou, ainda, iniciativas que vão 
contribuir para ampliar a campanha, como a conciliação de processos 
referentes a imóveis financiados pelo Sistema Financeiro de 
Habitação (SFH), a ampliação da quantidade de instituições 
financeiras que sejam partes em processos com correntistas na 
campanha de conciliação, bem como o apoio de mais empresas 
durante a semana nacional.  
 
Também se destacam, na campanha deste ano, a instalação de 
núcleos voltados para mediação de conflitos nas Unidades de Polícia 
Pacificadora (UPPs) montadas no Rio de Janeiro. E, ainda, novos 
modelos de conciliação criados por magistrados em todo o país, que 
serão avaliados e selecionados, no final do ano, para a segunda 
edição do premio Conciliar é Legal – do CNJ, cujo intuito é identificar e 
premiar os autores de tais práticas. 
 

De acordo com a conselheira Morgana Richa, a Política Nacional de 
Conciliação objetiva a boa qualidade dos serviços jurisdicionais e a 
intensificação, no âmbito do Judiciário, da cultura de pacificação 



social. Nesse sentido, serão observadas a centralização das 
estruturas judiciárias, a adequada formação e treinamento de 
servidores, conciliadores e mediadores para esse fim, assim como o 
acompanhamento estatístico específico. 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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